COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 009/2019
ORIGEM: Poder Executivo
OBJETO: Projeto de Lei N° 007/2019 – “ESTABELECE NORMAS PARA A EXPLORAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE INDIVIDUAL POR TÁXI NO MUNICÍPIO”.
Recebido em: 06/03/2019
Encaminhado em: 13/03/2019

PARECER:          X   
Aprovado   

  Rejeitado     

            Trata-se de projeto de lei que estabelece normas para exploração do Serviço Público de Transporte Individual por Taxi no Município. Trata de "serviço de interesse público", ou seja, serviço este prestado tipicamente e prioritariamente pelo particular, como atividade econômica privada e dentro do "princípio da livre iniciativa", positivado pelo art. 170 da Constituição Federal. No entanto, por sua importância para a vida social, precisa ser disciplinado pelo Poder Público, que concederá licença e fixará horários e condições de funcionamento, fiscalizando a atividade de modo a não a tornar prejudicial à população e estabelece penalidades para os infratores.

Conforme Parecer Jurídico n°007/2019, firmado pela Assessora Ninon Rose Frota, é que a proposição é constitucional e respeita a legalidade razão pela qual o projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciar o seu mérito.

Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:

             Aline Fuhr Christ                                  X    
Favorável
                Presidente     
Contra

       Daniel E. Krummenauer                              X
Favorável
           Vice-Presidente
Contra


              Airton José Weber                                X  
Favorável
                  Relator      
Contra

PARECER JURÍDICO N° 007/2019

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei N° 007/2019 – “ESTABELECE NORMAS PARA A EXPLORAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE INDIVIDUAL POR TÁXI NO MUNICÍPIO”.
PROPONENTE: Poder Executivo

Data da Distribuição: 06/03/2019   Data de votação: 13/03/2019

1) RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei que estabelece normas para exploração do Serviço Público de Transporte Individual por Taxi no Município. Trata de "serviço de interesse público", ou seja, serviço este prestado tipicamente e prioritariamente pelo particular, como atividade econômica privada e dentro do "princípio da livre iniciativa", positivado pelo art. 170 da Constituição Federal. No entanto, por sua importância para a vida social, 
precisa ser disciplinado pelo Poder Público, que concederá licença e fixará horários e condições de funcionamento, fiscalizando a atividade de modo a não a tornar prejudicial à população e estabelece penalidades para os infratores.

2) PARECER.
Trata-se de projeto de lei, de autoria do Executivo, que dispõe sobre normas para exploração do serviço destinados ao setor de transporte individual de passageiros (táxis). Sob o aspecto formal, o tema em análise é de competência municipal, por tratar-se de interesse local. Consoante o disposto no art. 30, I, da Constituição Federal, compete aos municípios legislar sobre assunto de interesse local. A LO, no art. 5º, I , diz que a autonomia do Município se expressa pela administração própria no que respeite ao interesse local. Ainda na LO, art. 30, inc. VI, disciplina que compete à Câmara de Vereadores, com a sanção do Prefeito, entre outras atribuições, dispor sobre todas as matérias atribuídas ao Município pelas Constituições Federal e Estadual e por esta Lei Orgânica, especialmente sobre, concessão e permissão dos serviços do Município. 

Quanto ao tema, está vigente a lei federal 12.468/2011, que regulamenta a profissão de taxista e a lei municipal 135 de 22/09/1995.

O projeto de lei proposto, visa atualizar a legislação de forma que a mesma fique mais completa e operacional, revogando a legislação atual na integralidade. 

Sem adentrar no mérito, ressalto que no art. 7, inciso II, consta que os veículos a serem utilizados na prestação dos serviços, além do preenchimento das condições previstas no art. 6, deverão atender aos seguintes requisitos, fabricação inferior a 10 anos. Entendo que o requisito pretendido seja a idade máxima do veículo 9 anos. Assim, havendo qualquer dúvida com relação ao entendimento pelos Vereadores, o inciso deve ser escrito de outra forma a fim de clarear o objetivo do legislador. 

Quanto ao quorum necessário, o art. 74 do Regimento Interno da Câmara disciplina que é necessária a presença de pelo menos 1/3 dos membros da Câmara (3) para que ela se reúna e, maioria absoluta (5) de seus membros para que delibere. As deliberações serão tomadas por maioria dos votos, dos presentes.

Quanto ao mérito, esta assessoria não irá se pronunciar, pois caberá tão somente aos vereadores no uso da função legislativa, verificar a viabilidade ou não da aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais.

3)         CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela constitucionalidade e legalidade da proposição e pela regular tramitação do presente Projeto de Lei, cabendo ao Egrégio Plenário apreciar o seu mérito. 

É o parecer.
Presidente Lucena, 13 de março de 2019.
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	Assessora Jurídica
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